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Resumo

Este documento apresenta uma analise critica daluRée ANEEL 061/2004 que versa sobre o
ressarcimento administrativo de danos elétricosegmipamentos elétricos instalados em unidades
consumidoras, causados por perturbacdo ocorridasistema elétrico. O trabalho apresenta as
principais incongruéncias da norma com 0 ordenamemrmativo em vigor, bem como das
incongruéncias da norma com a realidade vigentefifo sdo sugeridos ajustes na norma a fim de
gue os vicios constatados possam ser remediados.



1. Introducéo

Héa duas esferas normativas no ordenamento jurfiteesileiro. Em primeiro lugar temos a legislacéo
propriamente dita, composta em seu topo hierarquéta Constituicdo Federal e em sua base pelos
decretos emanados pelo Poder Executivo. J& em dedugar temos as normas administrativas que
vém a regulamentar e complementar as normas legais.

Como normas administrativas, temos as portariaseselucbées em especial que, no ambito
administrativo, visam justamente regulamentar gidea e, de certa forma, prever os desdobramentos
da legislacéo.

E assim que ocorre com as resolucdes do Banco aCemis questdes financeiras, no Instituto
Nacional do Seguro Social nas questdes previdéasi@yr como nao poderia deixar de ser, na Agéncia
Nacional de Energia Elétrica em face das quest@gsrtes ao setor elétrico.

Com efeito, a ANEEL tem desempenhado o papel detagegulador no novo setor elétrico desde a
década passada. Pairando ainda muitas duvidasogaanteal alcance das normas emitidas pela
referida agéncia.

Afinal, ha diversas normas administrativas da ANEKftle confrontam diretamente as normas legais
vigentes, sendo que estas situacdes tém geraderasipolémicas na sociedade civil.

O setor elétrico tem passado por uma forte expansdque tange o crescimento do numero de
unidades consumidoras atendidas. Em primeiro lugaPrograma Luz no Campo ja proveu um
aumento significativo neste nimero, agora temosemaado a efetivacdo do Programa Luz para
Todos.

Aliada a esta expanséo do setor, 0 aumento do podesitivo da populacdo tem gerado hoomno
consumo de produtos eletrodomésticos.

E inevitavel o aumento do nimero de ocorrénciaaci@hadas a danos, tanto pelo crescimento de
unidades consumidoras, quanto pela maior conszégditd da populacdo em relacdo a seus direitos,
nao podendo nos esquecermos da atuacdo mais efettwgaos de defesa do consumidor (Ministério
Publico, Procon, Conselho de Consumidores, dentres).

Diante deste cenério, a ANEEL resolveu entédo editaesolucdo 061/2004 versando exclusivamente
do ressarcimento de danos elétricos em equipameldmiEos, causados por perturbacdo ocorrida no
sistema elétrico.

Como veremos a seguir, por diversos fatores, a |l®RgEm em tela ndo alcancou plenamente os
objetivos a que se propos.

2. O Dano

A privatizacdo de grande parte do setor de disg@tmude energia elétrica, a universalizagéo créscen
do servico as mais diversas camadas da sociedadé;dm do Codigo de Defesa do Consumidor em
1990, além de um maior esclarecimento da populdiZEzam com que os usuarios dos servicos se
tornassem cada vez mais seguros de seus direitos.

Os prestadores dos servigos passaram a ter quetaesys direitos de seus usuarios, além de terem
que indeniza-los pelos danos infligidos aos mesmos.

Antes do Cdédigo de Defesa do Consumidor, o uswdendido era obrigado a acionar o Judiciario e,
processualmente, se encontrava no mesmo patamareqapresa reé.

O consumidor, na maior parte das vezes, é a pgasduficiente e ha um desequilibrio patente entre
aquele e a empresa ofensora.

O Cddigo de Defesa do Consumidor veio a minimizsta esituacdo, fazendo com as empresas
passassem, efetivamente, a ter uma preocupacado nzaigualidade dos servicos prestados a seus
USuarios.

No entanto, apelar ao Judiciario demanda tempowrges que, mesmo com os privilégios processuais
gue o consumidor possui, muitas vezes os danad@®Ba0 relevados e ndo requeridos pelos mesmos
junto as concessionarias de distribuicdo de en@lgisica, gerando um enriguecimento ilicito para
estas.

Sendo assim, a ANEEL buscou disciplinar o ressamsfmde danos aos usuarios das distribuidoras,
instituindo um procedimento administrativo paravarsuacao das responsabilidades civis.

O primeiro grande obstaculo que surge se referagitade da resolucdo. Os danos abrangidos pela
norma administrativa sao, tdo somente, os dantrcelcausados aos equipamentos elétricos.



No entanto, os servicos de distribuicdo de enerlgiiica podem gerar diversos outros danos, quais
sejam, lucros cessantes, danos emergentes que fE@previstos na resolucdo e o dano moral.

O dano moral j& é previsto constitucionalmente mo %°, da Constituicdo Federal e toda a
regulamentacao de dano (este em seu sentido latmcéituado no Cadigo Civil.

O dano abrangido pela resolucao ja citada € apenatos tipos de danos sofridos pelos usuarios dos
servicos de energia elétrica, ou seja, a Resol0gad#2004 regulamenta tdo somente uma parte do
problema que o usuario sofre.

Em sendo apurada a responsabilidade da concesaiengendo indenizado o usuério ofendido, este
ndo deixara de pleitear judicialmente os danos mélenizados, gerando, desta forma, uma
sobreposicéo de procedimentos, administrativoslieigis, gerados por uma mesma ocorréncia.

Ou seja, 0 escopo da norma em garantir e faciitacesso ao direito do usuario se torna inécuo ao
ndo abranger as demais espécies de danos em exa esf

3. Do Principio da Isonomia

O Direito Administrativo € o ramo do Direito quartgor objeto de estudo o Estado em seu sentido
amplo e a relacdo do mesmo com as demais pessodi® dstas temos os cidadaos.

O Direito Administrativo possui como um de seus@ifpios, o da Isonomia ou da Igualdade, onde
todos as pessoas devem ser tratadas igualitariametimite de suas desigualdades.

Este principio é extensivo aos servigos publicestalmaneira, os privilégios e dnus auferidos a um
usuario devem ser estendidos para todos os usu@rimesma condicao.

A Resolucdo 061/2004 fere este principio ao exaleirsua apreciacdo os clientes com tensao de
fornecimento superior a 2,3 kV, o chamado Grupaehdido em média tensao.

Ap0s consulta informal a Superintendéncia de Meédiaddministrativa da ANEEL, foi justificada a
nao inclusdo de tais usuarios em funcdo de queessnos jA possuiriam ou deveriam possuir as
protecdes necessarias em face das perturbactesetonaselétrico.

Ora, uma norma administrativa ndo pode se rewestirm carater subjetivo, por sua prépria natureza
deve ser clara e objetivo a fim de justamente sggehtar uma outra norma. Ao nao definir que tipos
de protecdo séo necessarios aos clientes de neddidgaot a ANEEL cria uma lacuna na Resolucéo
061/2004.

Ademais, mesmo com diversas prote¢des instalasias, sem sombra de divida, ndo excluem toda e
qualquer perturbacédo do sistema elétrico. As mukanas configuracdes dos sistemas elétricos dos
pontos de curto circuito modificam as caracterstidas prote¢cdes, demonstrando o sistema possui um
carater dinamico.

Um exemplo disto, € o crescimento vegetativo gugafmaturalmente as expansfes do sistema
elétrico. Neste caso, a Resolucdo 061/2004 padiwrda premissa da existéncia de um sistema
imutavel e plenamente regulamentado, o que n&eteedl realidade brasileira.

A questdo da inexisténcia de regulamentacgdo seeinfesentido de ndo haver normas impositivas em
relacdo as protecdes de responsabilidade do usiud@im como de uma rotina de obrigacdo do
concessionario em cientificar seu mercado consundide alteracdes no sistema elétrico.

4. Da Tensao do Fornecimento

A resolucao 061/2004 determina em seu arcé@Sut queas disposi¢des desta resolucdo se aplicam,
exclusivamente, para casos de dano elétrico casad@quipamentos elétricos alimentados na
mesma tensdo de atendimento contratada no pordotdega ou de conexao elétrica.

Tal norma ndo leva em consideracdo que existenosligms elétricos que transformam a tenséo
recebida pelo usuario. O fato que é regra nostebede média tensdo, também pode ocorrer nos
clientes de baixa tensao.

Pois bem, a resolugdo cria uma lacuna ao exclposaibilidade de ressarcimento do cliente que,
atendido em 127 V, tem um aparelho em 220 V ezatilim transformador para a tenséo devida.

As perturbacdes do sistema elétrico transitam paimssformadores podendo causar danos aos
equipamentos elétricos a eles conectados.

Em sendo assim, a norma ndo alcanga seu fim quie&agulamentar os fatos existentes.



5. Das Instalacdes Elétricas

A Associacdo Brasileira de Normas Técnicas possyil@ repertério de dispositivos quanto ao
procedimento correto das instalacdes de enerdigcalé

Infelizmente, tais normas ndo possuem um carateositivo. O que deveria ser imposto pelo 6rgéo
regulador, ndo o é. Afinal, a ANEEL ndo normatizomo impositivas as normas da ABNT.

Exemplo disto é o art. 102 da Resolucdo ANEEL 4882 onde se coloca como dever do
consumidor manter a adequacéo técnica e de segudansuas instalacdes internas, contudo, nao se
explicita que adequagdes sao estas ou que nornsagdeinca devem ser aplicadas.

O imbréglio se instala quando da analise do artpafagrafo Unico, inciso lll, da resolu¢do 061400
dispensa a concessionaria do dever de indenizandquas instalacdes internas do consumidor
estiverem defeituosas.

Os critérios adotados neste dispositivo sdo eximange subjetivos, sendo quase impossivel uma
mensuracao da responsabilidade do usuario.

A auséncia de uma norma regulamentadora mais agqudatambém lancasse sobre o usuario a
responsabilidade de obedecer as normas técnicassegdiranca lanca sobre as concessionarias um
fardo injusto.

Em sendo as normas da ABNT de dificil aplicacais@fizacdo em um pais com as condi¢6es sécio-
econdmicas do Brasil, emitir uma norma como a (BEM2 mais uma vez, tal como na questdo do
Principio da Isonomia, partir da de uma premiseaistente.

6. Das Protecdes das Redes de Terceiros

Qualquer norma, seja de carater legal, seja deecadministrativo, deve buscar ndo deixar lacunas.
Ainda que seja uma tarefa dificil, o normatizadevedestar imbuido desta misséao.

Outro exemplo de lacuna é o dispositivo constaatart 5°, paragrafo Unico, da resolu¢éo analisada,
onde ocorrem diversos casos de sobretenséo oridedzarcuitos energizados de terceiros.

S&o diversos os casos de sobretensdes que sawmitidars por redes de telefonia e tv a cabo que
geram danos aos equipamentos dos usudrios poosdoiem as prote¢des devidas.

Faz-se necessaria a indicacdo de que os circuitagizados que transmitam sobretensdes sejam de
propriedade da concessionaria, s6 assim, é devielpansabilizacdo civil da mesma.

7. Das Descargas Atmosféricas

O art. 5° paragrafo Gnico, da norma analisadaylécado explicitamente como um fator que nédo
exime a responsabilidade da concessionaria asrdascamosféricas.

Desta vez, a o dispositivo vai de encontro as neiegais vigentes.

Afronta de frente o Cdodigo Civil e o Cédigo de Bsfelo Consumidor, em seu art. 12, paragrafo 3°,
inciso |I.

A legislagdo é clara ao definir as excludenteslidgéude, quais sejam: caso fortuito, forca maior,
culpa exclusiva da vitima e culpa exclusiva dectieos.

A resolucdo 061/2004 exclui deste rol as descaafim@sféricas, as quais, pela sua natureza, séo
claramente fendmenos da natureza.

ApoOs consulta informal a Superintendéncia de Méiaddministrativa da ANEEL, foi informado
que as descargas atmosféricas sdo fendbmenos passiy@otecao através da instalacdo de péara-raios
nas redes de baixa e média tenséo.

Em sistemas elétricos existem as condi¢cfes id€laideal € ter uma perda técnica no sistema igual a
zero, no entanto, os recursos econdémicos existempedem tal situacdo, além do que ndo ha
tecnologia existente para tanto.

Enfim, ao se estipular um parametro de qualidade paistema, deve-se levar em conta a viabilidade
técnica e econémica.

Com efeito, a instalacéo de para-raios nas redésida e média tenséo é possivel, no entantogexist
uma inviabilidade econémica intransponivel.

A instalacdo de um péra-raio ndo € um processadaleaEm cada area deve ser definido o nivel
ceraunico para se analisar a viabilidade econédddastalacdo do para-raio.



N&do é por outra razdo, que na normatizacdo da ANHEBD existe tal obrigacdo imputada as
concessionarias.
Mais uma vez a resolugédo 061/2004 parte de umaigsarmexistente.

8. Dos Prazos

Existem 03 (trés) prazos existentes na resolucdf20684, sendo todos eles inapropriados como sera
demonstrado a seguir:

O prazo concedido ao consumidor para protocolarselieitacdo é de 90 (noventa) dias contados a
partir do sinistro.

Este prazo vai de encontro ao prazo prescriciost@belecido no Cédigo Civil em seu art. 206,
paragrafo 3°, inciso V, onde do prazo estabelegide 03 (trés) anos para pleitear reparagao civil.

O prazo de 60 (sessenta) dias para analise e pdi@selicitacdo deve ser escalonado de acordo com
a essencialidade e valor do equipamento elétrindidado.

Por exemplo, uma maquina de lavar de uma lavagessui um valor irrisorio, no entanto, trata-se de
um bem que garante sua sobrevivéncia.

Um equipamento de hemodialise € vital no sentigodi da expressao, ou seja, requer uma reposicao
imediata.

Ja um tomografo computadorizado, pela complexidiElsua montagem, requer uma andlise mais
apurada dos efeitos elétricos sobre seu funcion@mmbavendo até a necessidade de contratacdo de
profissionais especializados.

A generalizacdo dos casos ocasiona uma distor@fingca que se propde a norma.

Esta generalizacdo também ocorre para o prazogdenmmto das reclamacgdes de danos deferidas. Um
prazo Unico de 30 (trinta) dias se mostra excesga@a a indenizacdo de pequenos danos, como
também se torna exiguo para danos de grande monta.

Diante das inumeras possibilidades que o setoricglétpropde, generalizagbes se tornam
contraproducentes para a maximizacao do bem-exstial.s

9. Da Evolucéo do Sistema

As normas do sistema elétrico ndo podem partirrdespiposto que o mesmo € uma figura estética.
Pelo contrério, energia esta associada intrinseti@na® desenvolvimento de uma sociedade, além do
que as inovacgdes tecnoldgicas sdo um importantéeage mudancas no setor.

Ha& uma questdo séria no planejamento energétid® ba um foco maior nas macro-demandas, no
entanto, descendo ao ambito da concessionarieghEese um grande obstaculo ao planejamento de
seu mercado, a assimetria de informacdes de sasaroalores.

Em nivel nacional, a Empresa de Planejamento Etieng@ possui um arduo trabalho recebendo
todas as informacdes dos agentes do setor. Quargon@essionaria, as informacbes de seus
consumidores ndo sdo disponiveis no mesmo grau.

Tais informacdes sao deveras importantes parareessionarias em funcéo de seu planejamento para
atender a demanda instalada. Ocorre que, comoedade é dindmica, o perfil das cargas instaladas
tendem a se modificar ao longo do tempo, via dearede forma crescente, devendo as instalacbes
internas acompanharem tal ritmo.

A realidade demonstra que, na grande maioria dszss¢#sto ndo ocorre.

Ndo ha normas impositoras para as unidades constamichdequarem suas instalacbes para 0s
aumentos de constantes de cargas, muito menokzi#géo dos mesmos.

Sendo assim, torna-se dificil a aplicacdo da excitedde ilicitude do art. 10, paragrafo Unico, soci

I, da resolucéo 061/2004.

10. Dos Danos Gerados pelas Transmissoras e Geradoras

Pelo Direito do Consumidor, o consumidor pode regumdenizacdo contra qualquer elo na cadeia
de producao. Nos danos elétricos, o consumidordeieegra, aciona a distribuidora, pois € o agente
do setor mais préximo do mesmo.

Ocorre que, em alguns casos, 0 agente causadertdabacao no sistema elétrico € uma transmissora
ou geradora.



Nestes casos, a concessionaria analisa e solwitacideniza o consumidor e, apds, para ser
ressarcida, necessita ajuizar uma acao de regresa o agente ofensor.

O problema surge em uma acéo judicial ser demogadispendiosa, ndo valendo a pena o esforco
demandado.

Os agentes ofensores, entdo, possuem um enriqurtoiifieito, gerando uma maior incongruéncia
quando é constatado que as distribuidoras possueanrelagdo comercial com 0os mesmos, com
pagamentos de quantias relevantes mensalmente.

A partir de 2002, com a edicdo da Lei 10.848, astituiu 0 novo modelo do setor elétrico, trouxe a
desverticalizagdo, onde todas as etapas do sétocelsao operadas por agentes distintos..

Diante deste cenario, deve ser emitida resolucda B&IEEL no sentido de regulamentar a
compensacdo administrativa entre distribuidoraarestissoras e geradoras pelos danos causados por
estas aos consumidores daquela.

11. Conclusodes

Apbs a analise de todas estas nuances, percehe-sergsolucdo 061/2004 pecou ao estipular novos
conceitos ja consagrados na legislacédo e doutriidiga vigente.
Uma norma administrativa ndo cria e sim complementdesdobra os conceitos contidos em normas
legais ou até mesmos administrativas.
A resolucédo 061/2004 deveria, tdo somente, se oclgpdefinicdo do procedimento de indenizacdo a
fim de facilitar o ressarcimento do devedor.
Uma norma administrativa estipular conceitos j&texites na norma legal constitui uma sobreposigéo
desnecessaria de normas, além de, como no presaoteferir a hierarquia das normas vigentes.
Obvio que é louvavel a atitude da ANEEL em busamatizar tal situacéo, sendo assim, como
ponto de partida a resolugdo 061/2004 tem seugasédevendo a mesma sofrer ajustes imediatos
tais como:
v adequacao da norma a legislacéao vigente;
v'inclusdo dos usuarios de média tensdo nas hipatesessarcimento administrativo;
v Retirar a exigéncia de que o equipamento elétrieeeid estar na mesma tensdo que a
existente no ponto de entrega;
v  redefinicdo dos prazos retirando seu carater gistara
v  estipulagdo de compensacado administrativa entag@stes do setor pelos danos causados;
v imposicdo dos padrées da ABNT aos usuarios de ienggégrica;
v reduzir a assimetria de informacdes de evolucdoadga instalada entre os consumidores e
distribuidoras através da implantacao de uma degdar anual do consumidor referente a sua
carga instalada;
v necessidade de informacgdo anual dos distribuidaossconsumidores de média tensdo das
alteragdes do sistema elétrico decorrentes doigresto da carga instalada.
Diante do exposto, percebe-se que a iniciativa BERBL, com a edicdo da resolugdo 061/2004,
buscou alcancar o verdadeiro fim de um 6érgéo réigujaual seja, maximizar o bem-estar social.
No entanto, pela prépria complexidade da matérieesalucdo ndo pode se revestir de um carater
definitivo, devendo se adequar a realidade existersie ajustar sempre que necessario as mudancas de
cenarios.
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